4
5
[image: image2.wmf] PROCESSO CEE Nº 494/2001             PARECER CEE Nº 261/2001



[image: image1.wmf]         CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº 231-1518

PROCESSO CEE Nº: 494/2001

INTERESSADA

   : Nancy Ines Serpeloni Aranha

ASSUNTO                : Consulta sobre o Programa Especial de Formação Pedagógica em Matemática

RELATOR



   : Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

PARECER CEE N°     261/2001  -   CES    -    Aprovado  em 24-10-2001

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Nancy Ines Serpeloni Aranha, RG 16.669.854, PEB I, professora efetiva, com sede de exercício na EE Professora Aparecida Donizete de Paula, em Diadema, graduada em Administração de Empresas, solicita deste Conselho pronunciamento sobre a validade do Programa Especial de Formação Pedagógica em Matemática, cursado na Universidade Metodista de São Bernardo do Campo – SP, vez que com essa titulação foi impedida de participar da atribuição de aulas de Matemática, a título de carga suplementar, teve negado o pedido de Progressão Funcional e o direito de cursar o PEC – Formação Universitária (fls. 01).

Foram juntados aos autos cópias dos seguintes documentos:

1. Certificado de conclusão do Programa Especial de Formação Pedagógica em Matemática, expedido pela Universidade Metodista de São Paulo, em 1999 – fls. 03;

2. Resolução CNE nº 2, de 26 de junho de 1997 – fls. 04;

3. Diploma de Bacharel em Administração de Empresas, devidamente registrado, expedido pela Faculdade de Ciências Contábeis e Administrativas de Rolândia, Paraná, em 1981 – fls. 06;

4. Histórico Escolar do Curso de Administração, expedido pela Faculdade de Ciências Contábeis e Administrativas de Rolândia, Paraná – fls. 07;

5. Diploma de Professor do Ensino Primário, expedido pela Escola Nomal Colegial Estadual D. Pedro II, de Rolândia, Paraná – fls. 08;

6. Cédula de Identidade e CIC – fls. 09;

7. Carteira de Trabalho e Previdência Social – fls. 10;

8. Certidão de Casamento – fls. 11.

1.2 APRECIAÇÃO

A Resolução CNE nº 02/97, que dispõe sobre os programas especiais de formação pedagógica de docentes para as disciplinas do currículo do ensino fundamental, do ensino médio e da educação profissional em nível médio, estabelece:

“Art. 1º - A formação de docentes no nível superior para as disciplinas que integram as quatro séries finais do ensino fundamental, o ensino médio e a educação profissional em nível médio será feita em cursos regulares de licenciatura, em cursos regulares para portadores de diploma de educação superior e, bem assim, em programas especiais de formação pedagógica estabelecidos por esta Resolução (grifo nosso).

...

“Art. 10 – O concluinte do programa especial receberá certificado e registro profissional equivalentes à licenciatura plena” (grifo nosso).

O Conselho Estadual de Educação, através da Deliberação CEE nº 10/99, também dispôs sobre Programas de Formação Pedagógica de Docentes para as disciplinas do currículo da educação básica e da educação profissional de nível técnico, no sistema de ensino do Estado de São Paulo.

Reza o Art. 5º dessa Deliberação:

“Art. 5º - Os concluintes dos Programas Especiais de Formação Pedagógica receberão certificado equivalente à licenciatura plena, exclusivamente para fins de docência”.

A Indicação CEE nº 09/2001, que estabelece orientação ao sistema estadual de ensino a respeito da qualificação necessária dos docentes para ministrarem aulas nas disciplinas do currículo da educação básica, garante “aos portadores de certificado de curso de Programa Especial de Formação Pedagógica, nos termos da Resolução CNE nº 02/97 ou Deliberação CEE nº 10/99, na disciplina especificada no certificado, o direito de lecionar no ensino fundamental (ciclo II – 5ª a 8ª séries) e no ensino médio”.(grifo nosso)

Ademais, em recente consulta formulada pelo Presidente do Conselho Estadual de São Paulo a respeito dos direitos inerentes às relações de trabalho dos professores habilitados com base na Resolução CNE nº 2, de 1997, que regula os programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação superior que queiram se dedicar à educação básica, previstos no inciso II do Art. 63 da LDB, tendo em vista que a Secretaria de Estado da Educação do Estado de São Paulo não equipara os egressos desses programas aos professores licenciados, o Parecer CNE/CES 678/2001 (anexo) assim se manifestou:

“Os programas a que se refere a Resolução CNE nº 2/97, conforme consta de todo o seu articulado e explicita o Art. 10, capacitam para o magistério, conferindo aos seus concluintes habilitação equivalente à obtida pelos egressos de cursos de licenciatura plena:

Art. 10 – O concluinte do programa especial receberá certificado e registro profissional equivalentes à licenciatura plena.

Isso significa dizer que o graduado portador de certificado de conclusão de programa especial está apto para exercer o magistério, como se licenciado fosse, sem que possam ser feitas quaisquer restrições aos Sistemas de Ensino ou às instituições de educação básica que mantenham em seus quadros profissionais assim habilitados.”

Por todo o exposto, podemos concluir que a interessada, graduada em Administração e portadora do certificado de conclusão do Programa Especial de Formação Pedagógica em Matemática, tem o direito de participar da atribuição das aulas de Matemática e a Diretoria de Ensino de sua sede ou de outra região tem amparo legal para aceitar sua inscrição para as referidas aulas.

Quanto ao impedimento relativo à participação da interessada no Programa Especial de Formação Pedagógica Superior destinado aos Professores Efetivos da Rede Estadual, instituído pela Deliberação CEE nº 12/2001, supomos que tal impedimento se deve ao fato de a Professora já possuir formação universitária, ser graduada em Curso de Administração e ter concluído o Programa Especial de Formação Pedagógica, o que fugiria aos objetivos da proposta, expressos no Art. 1º dessa Deliberação, que atinge apenas professores com formação em nível médio:

“Art. 1º - O Programa Especial de Formação Pedagógica Superior destina-se exclusivamente a oferecer cursos para professores efetivos, com formação em curso normal ou na habilitação ao magistério, que estejam em exercício nas redes públicas de ensino”. (grifo nosso)
A matéria sobre progressão funcional ou evolução funcional via acadêmica dos professores do sistema público do Estado de São Paulo está afeta à Secretaria de Estado da Educação que, através de leis próprias, disciplina o assunto, devendo a interessada, dirigir-se ao Departamento de Recursos Humanos – DRHU - para buscar esclarecimento e reivindicar seus direitos.

2. CONCLUSÃO

2.1 A interessada, graduada em Administração e portadora do certificado de conclusão do Programa Especial de Formação Pedagógica em Matemática, tem o direito de participar da atribuição das aulas de Matemática e a Diretoria de Ensino de sua sede ou de outra região tem amparo legal para aceitar sua inscrição para as referidas aulas; conforme a Indicação CEE n.º 09/2001.

2.2 Não se justifica sua inscrição no Programa PEC-Formação Universitária, tendo em vista tratar-se de portadora de diploma de curso superior e o Programa em questão destinar-se justamente a suprir essa formação.

São Paulo, em 27 de setembro de 2001.

a) Cons. Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

                         Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Dárcio José Novo, Flávio Fava de Moraes, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha, Marília Ancona Lopez e Sônia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 10 de outubro de 2001.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici
                     Presidenta da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 24 de outubro de 2001.

SONIA APARECIDA ROMEU ALCICI

Vice-Presidente, no exercício da Presidência
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